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  caos planejado


  

  Considerações iniciais


  A marca característica desta era de ditadores, guerras e revoluções é a sua tendência anticapitalista. A maioria dos governos e partidos políticos mostra-se ávida por restringir a esfera da iniciativa privada e da livre concorrência. É um dogma quase incontestado que o capitalismo está superado e que a chegada de uma organização total das atividades econômicas é, ao mesmo tempo, inevitável e altamente desejável.


  O capitalismo, no entanto, ainda se mostra vigoroso no hemisfério ocidental. A produção capitalista alcançou um progresso notável, mesmo nos últimos anos. Métodos de produção foram significativamente aprimorados. Os consumidores têm se beneficiado da oferta de bens melhores e mais baratos, incluindo muitos produtos antes desconhecidos. Vários países ampliaram o volume e elevaram a qualidade de sua produção. A despeito das políticas anticapitalistas adotadas por praticamente todos os governos e por quase todos os partidos políticos, o modo de produção capitalista, em muitos lugares, ainda cumpre sua função social de oferecer aos consumidores bens em maior quantidade, melhor qualidade e menor preço.


  Certamente, não é mérito de governos, políticos ou sindicalistas o fato de o padrão de vida estar aumentando nos países comprometidos com o princípio da propriedade privada dos meios de produção. Não são os gabinetes nem os burocratas que merecem crédito pelo fato de a maioria das famílias nos Estados Unidos possuir um automóvel e um aparelho de rádio. O aumento do consumo per capita nos eua, em comparação com um quarto de século atrás, não é uma conquista de leis ou de decretos. É um feito de empresários que construíram novas fábricas ou expandiram as já existentes.


  É preciso destacar esse ponto, pois nossos contemporâneos tendem a ignorá-lo. Enredados nas superstições do estatismo e na crença na onipotência governamental, ocupam-se exclusivamente com medidas estatais. Esperam tudo da ação autoritária e muito pouco da iniciativa de cidadãos empreendedores. Ainda assim, a única forma de aumentar o bem-estar é elevando a produção — e é exatamente isso que os negócios se propõem a fazer.


  É grotesco que se fale muito mais sobre as conquistas da Autoridade do Vale do Tennessee do que sobre todas as realizações sem precedentes das empresas privadas americanas. No entanto, foi apenas graças a estas últimas que as Nações Unidas puderam vencer a Guerra e que, hoje, os Estados Unidos conseguem ajudar os países contemplados pelo Plano Marshall.


  O dogma segundo o qual o Estado ou o governo seria a personificação de tudo que é bom e benéfico, e os indivíduos, seus súditos miseráveis — inclinados apenas a infligir danos uns aos outros e, por isso, necessitados de tutela — permanece praticamente incontestado. Questioná-lo minimamente tornou-se tabu. Aquele que proclama a piedade do Estado e a infalibilidade de seus sacerdotes — os burocratas — é tido como um estudioso imparcial das ciências sociais. Toda objeção é prontamente rotulada como enviesada e estreita. Os defensores da nova religião da estatolatria não são menos fanáticos e intolerantes do que foram os conquistadores muçulmanos da África e da Espanha.


  A História há de chamar nossa época de era dos ditadores e tiranos. Nos últimos anos, testemunhamos dois desses super-homens empolados em plena ação. Mas o espírito que os levou ao poder sobrevive — permeia livros didáticos e jornais, fala pelas bocas de professores e políticos, manifesta-se em programas partidários, peças de teatro e romances. Enquanto esse espírito prevalecer, não haverá esperança de paz duradoura, de democracia, da preservação da liberdade ou de um progresso contínuo no bem-estar econômico da nação.


  1. A falha do intervencionismo


  Atualmente, nada é mais impopular do que a economia de livre mercado — ou seja, o capitalismo. Quase todos os males que se percebe no mundo são atribuídos a ele. Os ateus o acusam de sustentar a sobrevivência do cristianismo; as encíclicas papais responsabilizam o capitalismo pela propagação de ideias contrárias à fé e pelos pecados dos nossos contemporâneos. Igrejas protestantes e outras denominações também não poupam críticas à ganância capitalista. Os defensores da paz veem nas guerras a face do imperialismo capitalista. Enquanto isso, os nacionalistas belicosos da Alemanha e da Itália culparam o capitalismo por seu pacifismo “burguês”, supostamente contrário à natureza humana e às inexoráveis leis da História.


  Pregadores o acusam de abalar os alicerces da família e incentivar a licenciosidade. Progressistas o condenam por preservar regras morais que consideram antiquadas, especialmente no tocante à sexualidade. Quase todos parecem concordar que a pobreza é fruto direto do capitalismo. Por outro lado, muitos também lamentam o fato de que, ao satisfazer amplamente os desejos por conforto e melhoria do padrão de vida, o capitalismo tenha fomentado um materialismo vulgar. Tantas acusações contraditórias se anulam mutuamente — mas o fato permanece: são poucos os que não condenam, de forma veemente, o capitalismo.


  Embora seja o sistema econômico responsável pela civilização ocidental moderna, as políticas de praticamente todas as nações do Ocidente seguem ideias abertamente anticapitalistas. O intervencionismo que as orienta não visa a conservar o capitalismo, mas a superá-lo, criando o que se denomina “economia mista”. Presume-se que essa forma de organização econômica não seja nem capitalista nem socialista — um suposto terceiro sistema, capaz de reunir as virtudes de ambos e evitar os vícios inerentes a cada um.


  Há mais de cinquenta anos, Sidney Webb, figura de destaque no movimento socialista britânico, afirmou que a filosofia socialista nada mais é do que “a afirmação consciente e implícita de princípios de organização social que já haviam sido, em grande parte, adotados inconscientemente”. Acrescentou ainda que a história econômica do século xix seria “um registro quase contínuo do progresso do socialismo”.[1] Poucos anos depois, o respeitado estadista britânico Sir William Harcourt proclamou: “Somos todos socialistas”.[2] E quando, em 1913, o americano Elmer Roberts lançou um livro sobre as políticas econômicas do governo imperial alemão — introduzidas a partir do fim da década de 1870 —, referiu-se a elas como “socialismo monárquico”.[3]


  Não se deve, no entanto, confundir automaticamente o intervencionismo com o socialismo. Embora muitos enxerguem o primeiro como uma via gradual rumo ao segundo, há quem não deseje de forma alguma a adoção plena do socialismo. Esses últimos visam a consolidação de uma economia mista, concebida como um modelo estável de organização econômica. Seu objetivo é regular, restringir e “aperfeiçoar” o capitalismo por meio da ação estatal e da atuação sindical.


  Para compreender a lógica do intervencionismo e da chamada economia mista, é preciso esclarecer dois pontos fundamentais.


  Primeiro: numa sociedade baseada na propriedade privada dos meios de produção, o simples fato de alguns desses meios pertencerem ao governo ou a administrações municipais, sendo por eles operados, não configura por si só um sistema misto de socialismo e economia privada. Enquanto apenas certas empresas específicas estiverem sob controle estatal, as forças essenciais que regem a economia de mercado continuarão a atuar de forma predominante. Essas empresas públicas, ao comprarem matérias-primas, produtos intermediários e força de trabalho, e ao venderem bens e serviços, ainda estão subordinadas às leis do mercado. Precisam competir, gerar lucro ou ao menos evitar prejuízos. Quando se tenta amenizar ou eliminar essa dependência cobrindo prejuízos com subsídios oriundos dos cofres públicos, o resultado é apenas o deslocamento da pressão do mercado para outro ponto. Afinal, os subsídios precisam vir de algum lugar — geralmente, da arrecadação de tributos. Mas o peso desses tributos recai sobre a sociedade, não sobre o governo que os arrecada. É o mercado — e não a receita federal — que determina quem arca com esse custo e de que modo ele impacta a produção e o consumo.[4] A lei do mercado, com sua lógica implacável, permanece soberana.


  Segundo: existem dois modelos distintos para a implementação do socialismo. Um deles — que podemos chamar de modelo marxista ou russo — é de natureza puramente burocrática. Nesse arranjo, todos os empreendimentos econômicos tornam-se departamentos estatais, funcionando sob a mesma lógica administrativa de instituições como o exército, a marinha ou o serviço postal. Fábricas, lojas e fazendas ocupam, diante da autoridade central, a mesma posição que uma agência dos correios diante do diretor-geral dos correios. A nação se transforma em um único exército de trabalhadores submetidos ao serviço obrigatório, comandado pelo chefe de estado.


  O segundo — que podemos chamar de padrão alemão, ou sistema Zwangswirtschaft[5] — difere do primeiro por preservar, ao menos na aparência e na terminologia, a propriedade privada dos meios de produção, o empreendedorismo e as trocas de mercado. Os chamados empresários continuam comprando e vendendo, contratando trabalhadores, assumindo dívidas, pagando juros e amortizando financiamentos. Mas, na prática, já não são mais empresários. Na Alemanha nazista, recebiam o título de administradores de lojas, ou Betriebsführer. É o governo quem dita o que e como devem produzir, a que preço, de quem comprar e por quanto, e a quem vender. Define os salários dos trabalhadores, determina quem deve receber investimentos e sob quais condições. A troca de mercado torna-se uma simulação: todos os preços, salários e taxas de juros são fixados pela autoridade, e não refletem a dinâmica espontânea do mercado. São apenas números impostos por ordens superiores, que definem a renda, o consumo e o padrão de vida de cada cidadão. Nesse arranjo, é o planejador central — e não os consumidores — quem direciona a produção. O conselho de administração da economia ocupa o posto soberano; os cidadãos, reduzidos a meros funcionários do Estado. Trata-se de socialismo disfarçado de capitalismo. Conservam-se alguns rótulos típicos da economia de mercado, mas eles passam a designar realidades completamente distintas daquelas que representam numa verdadeira economia livre.


  É fundamental destacar esse ponto, a fim de evitar que se confunda socialismo com intervencionismo. O sistema de economia de mercado restrita — ou intervencionismo — distingue-se do socialismo justamente por ainda conservar o mercado como instância reguladora. A autoridade procura influenciar seus rumos por meio de seu poder coercitivo, mas não pretende suprimi-lo por completo. Seu objetivo é fazer com que a produção e o consumo sigam direções diferentes das que seriam ditadas pelo livre mercado. Para tanto, recorre a ordens e proibições, cuja eficácia é garantida pelo aparato policial e pelos instrumentos de coerção do Estado. No entanto, essas intervenções permanecem pontuais. Seus defensores garantem que não pretendem articular essas medidas de forma sistemática, criando um aparato centralizado que controle, de maneira abrangente, preços, salários e taxas de juros — e que, por consequência, assumiria o controle total sobre a produção e o consumo.


  Todos os métodos de intervenção, no entanto, estão fadados ao fracasso. Isso quer dizer que as medidas intervencionistas acabam, inevitavelmente, por gerar condições ainda mais insatisfatórias — inclusive do ponto de vista daqueles que as propuseram — do que a situação que pretendiam corrigir. Por isso, essas políticas acabam se voltando contra os próprios princípios que as inspiraram.


  O salário-mínimo, por exemplo, torna-se inócuo se for fixado no mesmo patamar que o mercado já determinaria espontaneamente. Mas, se for estabelecido acima desse nível — seja por decreto, seja por pressão sindical —, o efeito inevitável é o desemprego permanente de parte significativa da força de trabalho.


  Os gastos governamentais tampouco conseguem criar empregos de forma genuína. Se o governo financia tais despesas por meio de impostos ou do endividamento, acaba destruindo, de um lado, tantos empregos quanto cria de outro. Se, por outro lado, o financiamento ocorre por meio de empréstimos junto a bancos comerciais, isso implica em expansão do crédito e inflação. No decorrer desse processo inflacionário, caso o aumento dos preços supere o crescimento nominal dos salários, o desemprego pode até diminuir. Mas o que causa essa redução é, precisamente, a queda dos salários reais.


  O capitalismo, por sua própria dinâmica, tende a elevar continuamente os salários reais. Isso ocorre graças à acumulação progressiva de capital, que permite o aprimoramento dos métodos tecnológicos de produção. Não há como elevar, de maneira duradoura, o nível de salários para todos os que desejam trabalhar, a não ser por meio do aumento da cota per capita de capital investido. Sempre que esse processo de acumulação estagna, a elevação dos salários reais também cessa. E se o capital começa a ser consumido em vez de ampliado, o nível real dos salários precisa recuar temporariamente — até que se removam os obstáculos ao novo ciclo de formação de capital. Medidas estatais que retardem esse processo — como o confisco tributário ou outras formas de desestímulo à poupança e ao investimento — ferem diretamente os interesses fundamentais dos trabalhadores.


  A expansão do crédito pode, sim, gerar uma melhora temporária na atividade econômica. Mas essa prosperidade é ilusória e sempre termina em uma depressão generalizada — numa crise econômica.


  É difícil argumentar que a história econômica das últimas décadas tenha desmentido as previsões pessimistas dos economistas. Vivemos, sem dúvida, uma época marcada por sérios problemas econômicos. Mas não se trata de uma crise do capitalismo. O que enfrentamos é a crise do intervencionismo — o colapso de políticas que se propunham a aperfeiçoar o capitalismo ou substituí-lo por algo melhor.


  Nenhum economista sério jamais ousou afirmar que o intervencionismo pudesse levar a algo além do desastre e do caos. Os principais defensores dessa doutrina — em especial, os representantes da escola histórica prussiana e os institucionalistas americanos — não eram, de fato, economistas. Muito pelo contrário. Para promover seus projetos, negavam abertamente a existência de qualquer tipo de regularidade nas leis econômicas. Em sua visão, os governos seriam capazes de alcançar qualquer objetivo que desejassem, livres de qualquer limitação imposta pela lógica econômica. Como o socialista alemão Ferdinand Lassalle, eles viam o Estado como uma entidade divina — “o Estado é Deus”.


  Os intervencionistas não se dedicam ao estudo da economia com o distanciamento científico necessário. A maioria é movida por um ressentimento enviesado, uma inveja disfarçada, voltada contra aqueles que acumularam mais riqueza. Esse sentimento obscurece sua capacidade de perceber a realidade como ela é. Seu objetivo principal não é melhorar o bem-estar das massas, mas atingir empreendedores e capitalistas — ainda que, com isso, acabem prejudicando a maioria da população. Aos olhos desses críticos, a simples existência do lucro é vista com desconfiança. Falam de lucros como se fossem uma aberração, ignorando completamente seu contraponto inevitável: o prejuízo. Não compreendem que lucro e prejuízo são os mecanismos pelos quais os consumidores exercem controle sobre todas as atividades econômicas. São esses dois fatores que garantem a soberania do consumidor no funcionamento do mercado. Contrapor a produção voltada para o lucro à produção voltada para o uso é um erro conceitual. Em uma economia livre, só se lucra ao fornecer aos consumidores exatamente aquilo que desejam — com a melhor qualidade e ao menor custo possível. Lucro e prejuízo desempenham uma função social vital: retiram os meios de produção das mãos dos ineficientes e os transferem para os mais capazes. É por meio deles que um indivíduo se torna mais influente nos negócios — não por privilégio, mas por sua habilidade em produzir bens que o público deseja. Os consumidores são os maiores prejudicados quando as leis de um país impedem que os empresários mais eficientes expandam suas atividades. O que fez de algumas empresas grandes corporações foi, justamente, seu sucesso em satisfazer a demanda das massas de forma superior.


  Políticas anticapitalistas sabotam o funcionamento do sistema de economia de mercado. O fracasso do intervencionismo não serve como justificativa para a adoção do socialismo — apenas revela a inutilidade do próprio intervencionismo. Todos os males que os autodenominados “progressistas” apontam como sintomas do fracasso do capitalismo são, na verdade, fruto de suas próprias intervenções, que pretendiam ser benéficas. Apenas quem não compreende a diferença entre capitalismo e intervencionismo pode acreditar, equivocadamente, que a solução para esses problemas está no socialismo.
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